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1 INTRODUÇÃO

Depois de apreendermos, no primeiro capítulo, a evolução do papel do Estado no 
processo de desenvolvimento capitalista no século XX e seu rebatimento sobre o 
planejamento governamental, e, no segundo capítulo, como esse processo afetou 
as políticas territoriais rurais, agora, neste capítulo, sob essa perspectiva, apresen-
taremos uma síntese da repercussão dessas transformações no estado da Bahia. 

Assim, na seção 2, apresentaremos como as transformações do papel do Estado 
ao longo do século XX influenciaram o planejamento governamental baiano, desde 
uma perspectiva centralizada, fortemente influenciada pela hegemonia keynesiana, 
até o planejamento descentralizado, na primeira década do século XXI. Esse pro-
cesso de busca de um desenvolvimento endógeno, a partir dessa descentralização, 
está sintetizado na seção 3. Foi no final do século XX, na década de 1990, com 
a adoção de políticas econômicas de corte neoliberal, como desregulamentações, 
privatizações e políticas sociais que induzem maior protagonismo da sociedade civil 
e maior descompromisso do Estado, que se introduziram, na Bahia, os primeiros 
programas de caráter localista, até alcançar perspectivas regionais e territoriais, no 
início do século XXI.

Na seção 4, apresentaremos as diferentes políticas territoriais rurais no estado 
da Bahia, duas delas introduzidas pelo governo federal – os territórios rurais, do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), e os territórios da cidadania –, 
caracterizando-as geográfica e socioeconomicamente. Por fim, na seção, realizaremos 
algumas considerações sobre o processo de planejamento na Bahia, destacando, 
particularmente, as dificuldades em se alcançar de maneira integral os objetivos 
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delimitados pelas políticas públicas territoriais, o que detalharemos mais detida-
mente nos capítulos seguintes desta obra.

2 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NO SÉCULO XX

Para Francisco de Oliveira (1987), desde o final do século XIX e o início do século 
XX, a estrutura social baiana ficou congelada, “como num retrato amarelecido”, 
que preserva “muitos homens precários numa Ordem não escravocrata” (Oliveira, 
1987, p. 32). Não obstante, por outro lado, no início do século XX, vai se forjando 
a questão regional, por meio da construção do discurso das potencialidades da 
Bahia, que passa pela negação de classe e de dissimulação da opressão sobre a cor, o 
sexo e o trabalho nas franjas. Desde então, cria-se o sentimento de “pertencimento 
a uma sociedade global mítica, acima do mal e abaixo do bem, o espaço da não 
identidade” (op. cit., p. 38). Prepara-se, assim, o discurso da baianidade. 

Plasmada essa ideologia da baianidade, no início da década de 1930, incorpora-
-se à sociedade baiana outra ideologia, a do intervencionismo estatal, que começa 
a ser disseminada no mundo capitalista a partir do New Deal americano. Sob seu 
manto, o governo baiano realiza importantes ações, sendo gestado, naquele mo-
mento, um programa de criação de autarquias que visava à defesa e ao estímulo 
da atividade agrícola, especificamente da lavoura cacaueira e do fumo, culturas 
importantes da agricultura baiana do período, além de uma maior gestão econômica 
e financeira do estado. São criados, então, o Instituto de Cacau da Bahia (ICB), 
em 1933; o Instituto Baiano do Fumo, em 1935; e o Instituto de Economia e 
Finanças da Bahia (IEFB), em 1937.

Porém, foi no período do Estado Novo (1937-1945) que as ações governa-
mentais do governo federal foram mais incisivas para criar novas condições para o 
crescimento e a diversificação econômica da Bahia. Naqueles anos, foram constitu-
ídos o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e implementado o Plano Nacional de 
Eletrificação e Centrais Elétricas Brasileiras S/A  entre outras ações com impacto 
importante sobre o território baiano (Midlej, 2004). 

Ainda com a perspectiva intervencionista do planejamento centralizado, 
na década de 1940, a Bahia foi regionalizada pela primeira vez. Nesse período o 
Conselho Nacional de Geografia dividiu o estado em dezesseis zonas fisiográficas, 
a partir das semelhanças econômicas e sociais dos municípios. No final da década, 
em 1949, no governo estadual elaborou o Plano de Ação Econômica para o Estado 
da Bahia, que objetivamente apenas reestruturou o ICB (Silva, 2012; Souza, 2008).

Apesar dos esforços de conferir maior diversidade econômica ao estado, é 
preciso reconhecer que a intervenção pública baiana até meados do século XX 
era voltada, principalmente, ao comércio exterior, tendo na cultura cacaueira seu 
carro-chefe. Nesse período, cultivado na região sul da Bahia, o cacau era impor-
tante não somente para a pauta de exportação estadual, como também para o país. 
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Apesar da hegemonia cacaueira para a economia estadual, há de se destacar 
que a cana-de-açúcar, o fumo, a produção de couro e peles, a mamona e o sisal se 
destacavam como atividades agrícolas, ainda que baseadas em cultivo extensivo, 
com baixos índices de mecanização e produtividade, e que limitou a criação de um 
mercado de consumo dinâmico (Midlej, 2004; Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000). 

Diante dessa realidade e pelas dificuldades de inserção no processo de indus-
trialização iniciado na região Sudeste do Brasil – desde 1930 –, as elites baianas 
começaram a manifestar insatisfação, questionando os entraves econômicos e 
políticos, que mantinham o estado com características agrárias e dificultavam o 
desenvolvimento urbano e industrial (Silva, 2012; Souza, 2008). 

Na década de 1950, acirra-se o debate em torno do chamado enigma baiano,4 
e diferentes causas foram atribuídas ao atraso na industrialização local: dependência 
da sazonalidade das safras e das flutuações dos mercados exteriores; subcapitalização 
pela baixa poupança interna e reduzido estoque de capital; escassez de investimen-
tos; desgaste do câmbio comercial interno; resistência do capital agroexportador; 
reduzido poder aquisitivo do mercado local; mão de obra desqualificada;5 atraso 
técnico; falta de insumos básicos; e frágeis condições da infraestrutura. Por certo, 
a maioria desses problemas era decorrente da estrutura agrário-mercantil, que 
impedia o crescimento de empresas manufatureiras (Silva, 2012; Souza, 2008; 
Midlej, 2004; Alves, 2003; Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000).

Vale lembrar que, naquela década, o desenvolvimento brasileiro foi baseado 
no processo de substituição de importações, visando à transformação da matriz 
produtiva nacional. Nessa perspectiva, o governo Kubistchek buscou a atração de 
capitais estrangeiros para setores prioritários do país, com a implementação do 
Plano de Metas. No Nordeste, em meio a uma das maiores secas da história, emerge 
uma proposta de planejamento no governo de Antônio Balbino (1955-1959), que, 
logo no início de sua gestão, institui o Conselho de Desenvolvimento Econômico 
da Bahia (Condeb) e a Comissão de Planejamento Econômico da Bahia (CPE). 

O Condeb era um conselho político formado por algumas instituições go-
vernamentais, enquanto a CPE, presidida por Rômulo Almeida, personalidade de 
destaque no planejamento estadual e autor das famosas Pastas Cor de Rosa,6 organi-
zadas entre 1954 e 1955, apontava alternativas para o desenvolvimento do estado 

4. Termo cunhado pelo ex-governador Octávio Mangabeira, para descrever a decadência da economia baiana (Silva, 
2012, p. 107). 
5. Em 1940, 73% da população baiana não sabia ler e escrever (Alves, 2003).
6. Trata-se de uma coleção de textos elaborados por Rômulo Almeida, que constituíram a primeira manifestação de um 
esforço de planejamento na esfera estadual no Brasil. Representam o essencial do planejamento estadual de então, que 
consistiu em reconstruir em linguagem estadual a ideologia do desenvolvimento nacional. Assim sendo, as Pastas Cor de 
Rosa são um dos mais importantes tratados sobre a economia baiana, constituindo-se em um precioso documento que 
não só radiografa a realidade do momento em que foi realizado o estudo, como também situa a Bahia em relação ao 
resto do país, indicando os rumos a serem seguidos para alavancar o desenvolvimento do estado (Almeida, 2012, p. 8-9).
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da Bahia. A CPE era responsável pelos estudos e pela proposição de medidas que 
resultassem em estabilidade e desenvolvimento equilibrado, e diagnosticou fatores 
indutores do atraso da economia para definir programas e projetos, vinculados 
à Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene)7 e ao Banco do 
Nordeste do Brasil, condizentes com a modernização nacional e que objetivassem o 
aumento e a estabilização da renda per capita da Bahia (Midlej, 2004; Silva, 2012; 
Souza, 2008; Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000).

Para a CPE, as causas do atraso da economia baiana eram a baixa produtivi-
dade do capital e a dependência da agricultura exportadora, e, como consequência 
dessa avaliação, a comissão recomendava a realização de investimentos no setor 
de transporte, comunicação e industrial e pontuava a diversificação da produção 
e a ampliação do mercado interno como alternativa ao desenvolvimento. A CPE 
organizou o Programa de Recuperação Econômica da Bahia; todavia, sem grandes 
avanços. Assim, em 1958, desconsiderando a regionalização denominada Centrali-
dade, apresentada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), outra 
proposta foi apresentada, as nove regiões urbanas, consideradas mais funcionais pelo 
geógrafo Milton Santos (Silva, 2012; Souza, 2008).

Após 1959, no governo de Juracy Magalhães, o planejamento regional volta a 
ser utilizado com a instituição do Plano de Desenvolvimento da Bahia (Plandeb). 
O Plandeb também foi instituído sob influência e supervisão de Rômulo Almeida 
e é considerado o mais autêntico e ousado planejamento estadual do período, 
que, além das propostas de combate à seca, objetivava transformar a economia e a 
sociedade oligárquica baiana em uma sociedade capitalista com bases industriais. 

Para tanto, o Plandeb adotou projetos integrados entre agricultura, indústria 
e comércio, e considerou a infraestrutura física e urbana-social. O modelo apre-
sentado pelo Plandeb era de integração econômica com a região Sudeste do Brasil, 
por meio do abastecimento de bens intermediários produzidos e disponibilizados 
pela Bahia. Dessa forma, em meados da década de XX, ganha força a proposta da 
complementaridade econômica, em que competiria à Bahia desenvolver setores 
industriais que não estivessem implantados no Sul e no Sudeste do país. A ideia 
era fortalecer a economia brasileira sem estabelecer concorrência com as indústrias 
já existentes (Silva, 2012; Souza, 2008; Alves, 2003). 

Ainda na década de 1950, incentivado pelo governo estadual, houve aumento 
das importações de bens intermediários e bens de capital, com alterações na base 
da economia baiana, que passou a experimentar um processo de substituição de 
importações com a instalação de indústrias (Midlej, 2004). Como consequência, 
deu-se um processo de industrialização parcial da economia baiana, consubstanciada 

7. A Sudene surgiu, em 1959, com a finalidade de transformar a economia nordestina, mediante ações de reestruturação 
agrária, criação de indústrias dinâmicas e adequação da infraestrutura econômica e social.
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em bens intermediários, quando a Bahia passou de exportadora de commodities 
agrícolas à exportadora de commodities industriais ao Sudeste; estratégia conside-
rada de desconcentração concentrada, porque limitou a internalização integral da 
industrialização no território baiano. Portanto, a industrialização ocorreu de forma 
concentrada, em especial na área metropolitana de Salvador, e limitada a poucos 
bens intermediários. 

Esse modelo também resultou em uma dependência maior da economia 
baiana em relação à economia nacional. Ademais, mesmo que tenha permanecido 
atrelado aos interesses capitalistas internacionais e nacionais, o Plandeb tornou-se 
limitado por divergir, em alguns pontos, dos programas federais e pela resistência 
de algumas classes dirigentes locais a profundas mudanças (Silva, 2012; Souza, 
2008; Midlej, 2004; Alves, 2003; Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000).

Por isso, em 1961, foi constituído o Conselho de Desenvolvimento Industrial, 
e, em 1963, na gestão de Antônio Lomanto Júnior, tentou-se retomar a política 
econômica estadual e o planejamento regional, a partir de critérios econômicos e 
geográficos. Em 1964, na ditadura militar, o programas e os planos de desenvolvi-
mento foram centralizados, e, assim, foram implementados o Programa Estratégico 
de Desenvolvimento (PED) e os planos nacionais de desenvolvimento I e II (I 
PND e II PND) (Silva, 2012; Midlej, 2004). 

Ainda no governo de Antônio Lomanto Júnior, em 1966, foi realizada uma 
reforma administrativa. Essa reforma buscou aperfeiçoar o planejamento em uma 
nova estrutura, organizada na assessoria geral e nas assessorias setoriais e regionais. 
Por meio da consultoria do IBGE, o estado foi dividido em 21 regiões administra-
tivas, como espaços contínuos. Em cada uma delas, havia um centro urbano como 
sede, onde seriam instaladas as agências e os órgãos de atuação governamental. 

Contudo, o governo reconheceu apenas dezessete regiões administrativas com 
suas respectivas sedes urbanas, que funcionariam como centros regionais dos órgãos 
governamentais do estado. Além da modernização da máquina do estado, a refor-
ma administrativa visava à promoção da industrialização da Bahia, quando foram 
instituídos a Secretaria da Indústria e Comércio, o Banco de Desenvolvimento 
do Estado da Bahia e o Centro Industrial de Aratu (CIA). A referida secretaria foi 
responsável pela formulação política, o banco, pela concessão de financiamentos 
e a CIA, pela disponibilidade de áreas com infraestrutura e pela atração de inves-
timentos (Silva, 2012; Souza, 2008).

Nos anos seguintes, no mandato de Luís Viana Filho (1967-1971), especi-
ficamente em 1967, o IBGE instituiu 26 microrregiões homogêneas em termos dos 
aspectos naturais, sociais e econômicos. Todavia, em 1968, o governo do estado 
elegeu somente dezesseis microrregiões programadas, sem clareza quanto à metodo-
logia e aos aspectos funcionais. No período, foi implantada a Usina Siderúrgica da 
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Bahia, e iniciou-se a construção do Complexo Petroquímico de Camaçari (Silva, 
2012; Souza, 2008). 

No período 1971-1975, na primeira administração de Antônio Carlos Maga-
lhães (ACM), buscou-se facilitar os contatos com a esfera federal e internacional, 
além de maior eficiência na coordenação da ação dos diferentes órgãos estaduais. Para 
tanto, em 1971, o governador ACM criou a Secretaria de Planejamento, Ciência 
e Tecnologia (Seplantec) e, em 1972, o IBGE delimitou as 22 regiões funcionais 
urbanas. Todavia, em 1973, o governo baiano, a partir das propostas anteriores 
de regionalização, constituiu somente 17 regiões administrativas, com a intenção 
de fazer um recorte geográfico, criando uma nova estrutura governamental, cujos 
serviços seriam descentralizados, a fim de promover maior funcionalidade ao espaço 
e dinamismo econômico (Silva, 2012; Souza, 2008).

Considerando que, no início da década de 1970, havia se ampliado o número 
de cidades intermediárias e existia acúmulo de funções e órgãos estatais na capital, 
o Projeto de Regionalização Administrativa objetivava identificar as cidades centros 
regionais, a partir da estrutura básica (sistema de transporte e comunicações) e 
administrativa. A delimitação das regiões seguiu uma perspectiva quantitativa, do 
conhecimento do sistema administrativo e das tipologias regionais, fundamentado 
num sistema de dominação/dependência. 

Sendo assim, buscou-se identificar unidades físicas homogêneas, com base no 
relevo e na hidrografia. Também se utilizaram dados sobre os fluxos de comercializa-
ção agrícola e do movimento de passageiros e se considerou o estado de conservação 
de estradas e aeroportos para definir a funcionalidade. Para estabelecer os limites e 
o contingente populacional de cada região, selecionaram-se quatro estudos: Zonas 
de Influência Urbana (1958), Centralidade (1958), Regiões Administrativas (1966) 
e Regiões Funcionais Urbanas (1972). 

Ademais, utilizou-se a regionalização operacional criada pelas secretarias de 
estado, as denominadas regiões especiais. Contudo, as regiões administrativas (1973) 
apenas apresentaram um caráter funcional, tornando-se ineficientes no que diz 
respeito ao desenvolvimento socioeconômico ou aos desequilíbrios regionais, 
resultando em uma regionalização conservadora (Souza, 2008).

Entre 1975 e 1979, no comando do governador Roberto Santos, foram man-
tidos os planos e os projetos de capacitação do quadro de técnicos especializados 
e para consolidação do complexo petroquímico, pela sua capacidade de reduzir as 
limitações setoriais e dinamizar a economia baiana (Silva, 2012; Souza, 2008). Na 
década de 1970, o setor industrial era baseado, fundamentalmente, em produção 
de bens intermediários e em uma relação complementar ao parque produtivo 
do Sudeste e do Sul do Brasil. Mas, como resultado das ações do primeiro ciclo, 
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lançaram-se as bases para o segundo ciclo de desenvolvimento industrial (Vieira, 
Cavalcanti e Macedo, 2000). 

Dessa forma, no pós-1964 e por toda a década de 1970, o planejamento 
baiano manteve-se condizente com os interesses do governo federal, em um modelo 
de desenvolvimento nacional fundamentado na intensificação da industrialização. 
Esse planejamento estatal passa a influenciar o crescimento dos novos setores na 
Bahia. Para tanto, os capitais privados passaram a ser atraídos por meio de subsídios, 
isenções de impostos, doações de terrenos e financiamentos. 

O governo estadual também assumiu o papel de investidor em grandes em-
preendimentos, e o governo federal participou por meio das agências de fomento. 
O Estado promoveu a construção e/ou a ampliação de infraestrutura (ferrovias, 
rodovias, portos, aeroportos e energia), a qualificação da mão de obra, ações 
concentradas na região litorânea e na região metropolitana (RM) de Salvador, 
acirrando as desigualdades econômicas e sociais na Bahia (Silva, 2012; Souza, 
2008; Alves, 2003).

Entre 1979 e 1983, o governador ACM, em seu segundo mandato, manteve 
a política de consolidação das indústrias da RM de Salvador. Entre 1975 e 1985, a 
participação do setor secundário no produto interno bruto (PIB) estadual superou 
a participação do setor primário, também pela estagnação ou pelo declínio dos 
produtos agrícolas tradicionais. Por isso, entre 1983 e 1987, o governador João 
Durval passou a estimular os municípios a buscarem o desenvolvimento local. 

No entanto, entre 1987 e 1991, na gestão de Waldir Pires, em um momento 
de crise econômica internacional e nacional, os investimentos públicos ficaram 
difíceis, bem como tornaram-se impraticáveis o planejamento e a implementação 
dos projetos públicos de grandes proporções. Ao longo dos anos 1980, a estagflação 
deu sinais de que o modelo de industrialização por substituição de importações se 
esgotaria em nível nacional, em geral, e, particularmente, para o estado da Bahia 
(Silva, 2012; Souza, 2008; Midlej, 2004; Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000).

Assim, por toda a década de 1980, o planejamento tornou-se setorizado, já 
que cada órgão do governo realizava o planejamento conforme suas necessidades 
e seus objetivos, estabelecendo uma multiplicidade de formas de regionalização 
na Bahia, que resultou em desorganização e ineficácia das ações públicas quanto à 
redução das desigualdades, as quais procuraram priorizar a adequação das regiões 
às exigências da iniciativa privada (Souza, 2008). 

Como resultado, novas áreas especializadas na agroindústria moderna e com-
petitiva passaram a se destacar e dinamizar o oeste, o norte e o sul da Bahia. É o 
caso da região de Barreiras, com a soja, o café e a fruticultura irrigada; da região 
de Juazeiro; com a fruticultura; e do extremo sul, com a madeira para celulose 
(Midlej, 2004). 
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No fim da década de 1980, ficou evidente que o desenvolvimento econô-
mico e o crescimento da renda na Bahia estavam espacialmente concentrados em 
poucas áreas que experimentaram industrialização e urbanização, em detrimento 
da maioria da população residente ao longo do território baiano, que permaneceu 
em situação de extrema pobreza (Silva, 2012).

3 �POLÍTICA E PLANEJAMENTO PÚBLICO PARA O DESENVOLVIMENTO  
ENDÓGENO NO ESTADO DA BAHIA NO FINAL DO SÉCULO XX

A década de 1990 inicia-se com recessão e adoção de políticas econômicas de corte 
neoliberal, com desregulamentações, privatizações e políticas sociais que induzem 
o maior protagonismo da sociedade civil. Por isso, entre 1991 e1994, durante a 
terceira administração de ACM, a atuação do governo baiano passou a induzir 
programas locais (Silva, 2012). 

Por outro lado, inicia-se o terceiro ciclo de desenvolvimento da Bahia, funda-
mentado na implantação da indústria de bens finais, como resultado da concessão 
de incentivos fiscais, que atraiu capitais privados, em um período de abertura 
comercial e desregulamentação econômica (Vieira, Cavalcanti e Macedo, 2000).

Em 1991, o governo da Bahia organizou 26 regiões de influência urbana funda-
mentadas nos conceitos da geografia urbana e regional, mesmo reconhecendo que: 

a regionalização da Bahia a partir do seu sistema urbano teria limites impostos pela 
própria realidade estadual, como: discrepâncias socioeconômicas; baixas densidades 
demográficas; baixo grau relativo de urbanização; hipertrofia da rede urbana, insipi-
ências da articulação inter-regional (Bahia, 1991 apud Souza, 2008, p. 79).8

Assim, essa nova forma de regionalização, de critérios frágeis, foi aplicada 
de forma limitada, sendo rapidamente substituídas por quinze regiões econômicas. 

Essas quinze regiões econômicas foram propostas quando o governo do estado 
da Bahia apregoava a necessidade de uma nova regionalização, justificada pela 
ocorrência de vários novos fluxos econômicos e comerciais no território. As regiões 
econômicas foram entendidas como “Espaço contínuo polarizado por uma cidade 
de maior porte, tendo por suporte uma ou mais atividades produtivas que carac-
terizam e determinam o potencial da região” (Souza, 2008, p. 81). 

Entretanto, as denominações regionais procuraram indicar as características 
naturais ou as formas de relevo, fundamentadas em critérios físicos e por isso frá-
geis, principalmente quanto à localização das regiões em relação à capital. Assim, 
as regiões econômicas partiam de uma visão econômica, em uma pretensão de de-
limitar áreas de melhor retorno aos investimentos privados, em uma seletividade 
territorial, que beneficiou as regiões limítrofes a outros estados em detrimento das 

8 Bahia. Revisão da divisão do estado em regiões administrativas. Salvador: Secretaria do Planejamento, 1991.
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áreas centrais – do semiárido –, acirrando as desigualdades econômicas e sociais 
inter-regionais na Bahia (Silva, 2012).

Entre 1998 e 2002, a gestão de César Rabello Borges permaneceu priorizando 
a atração dos investimentos privados, estabelecendo políticas que ressaltassem as 
competitividades em termos de qualificação de mão de obra, capacidade orga-
nizacional, ampliação e modernização do sistema modal, entre outras ações de 
infraestrutura social e econômica. 

A ideia era criar novos polos de desenvolvimento com base em diferentes 
setores (agropecuária, mineração, indústria, agroindústria, comércio e turismo). 
Sendo assim, o Plano Plurianual (PPA) 2000-2003 do governo baiano deu ênfase 
a um novo conceito de segmentação espacial, visando à gestão do desenvolvimento 
econômico. Essa política territorial foi inspirada nas regiões econômicas, quando 
em 1999 foram estabelecidos oito eixos de desenvolvimento. 

A distribuição desses eixos, no intuito de promover o desenvolvimento 
econômico, considerou os corredores de circulação e escoamento da produção, 
com o objetivo de reduzir os custos e promover maior competitividade aos pro-
dutos locais no Brasil e no Mercosul. Essa estratégia se alinhava com os Eixos 
Nacionais de Integração e Desenvolvimento, dando seguimento aos projetos de 
investimento em infraestrutura de regiões privilegiadas para a exportação (Senra, 
2010; Souza, 2008). 

Na segunda gestão de Paulo Ganem Souto, no período 2002-2007, essas 
linhas de ação foram resguardadas, e, em 2003, é lançado o PPA 2004-2007, 
quando foram criados mais cinco eixos, instituindo um total de treze eixos de 
desenvolvimento. Essa regionalização era condizente com os critérios espaciais de 
alocação e reprodução do capital privado internacional, nacional e local, em que o 
desenvolvimento ficou restrito aos eixos selecionados (Silva, 2012; Souza, 2008).

Segundo Souza, o discurso anterior foi mantido e consistia no: 

conceito de eixos de desenvolvimento como estratégia espacial de alocação de inves-
timentos, definida a partir de vias estruturais de circulação que buscam articular os 
fluxos mais importantes da economia local, regional, nacional e internacional. (...) 
Seus limites são aproximações de territórios que realçam a articulação econômica 
sob a forma de redes, identificando rotas e os pontos de articulação dos fluxos eco-
nômicos (Souza, 2008, p. 102).

Nesse sentido, a estratégia do governo era garantir a integração territorial por 
meio da ligação dos subespaços de maior dinamismo, localizados nos extremos do 
território baiano. Entretanto, apesar de o PPA 2004-2007 se comprometer com 
a redução das desigualdades sociais e econômicas entre as regiões, a distribuição 
prioritária dos recursos orçamentários do poder executivo manteve-se priorizando 
a RM de Salvador, o que dificultou alcançar esse objetivo (Souza, 2008). 
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Os dados a seguir revelam a concentração dos benefícios econômicos e sociais 
em áreas específicas do território baiano na década de 2000. Exemplo disso é que, 
em 2005, a participação da RM de Salvador representava, aproximadamente, 
50% do PIB da Bahia, e a participação dos cinco municípios com mais de 200 
mil habitantes, 10,61%. Do total de 417 municípios, quinze foram responsáveis 
por mais de 60% do PIB do estado. Os municípios com até 50 mil habitantes 
apresentaram PIB per capita (R$ 3.528,21) muito inferior ao PIB per capita do 
estado (R$ 6.582,76) e da RM de Salvador (R$ 13.667,26) (Lacerda, 2009).

Em 2006, a concentração da população baiana na RM de Salvador e nos 
municípios com mais de 200 mil habitantes é expressiva, enquanto 50% da 
população do estado da Bahia residiam em municípios de pequeno porte, com 
população inferior a 50 mil habitantes. Ademais, é preciso considerar que 68% 
destes municípios possuíam até 20 mil habitantes; municípios de características 
rurais, cuja economia está centrada na agricultura de subsistência (Lacerda, 2009).

Observando-se as informações em nível de domicílio, verificam-se desigualda-
des do dinamismo econômico e dos aspectos sociais entre as áreas rurais e urbanas 
do estado da Bahia. Em 2001, do total de 3.421.888 famílias baianas, 1.079.112 
(31,55%) residiam no meio rural e 2.342.226 (68,45%) residiam no meio urba-
no. A renda per capita média da família baiana era de R$ 452,12; maior no meio 
urbano (R$ 536,46) e muito menor no meio rural (R$ 190,04). Na Bahia, o chefe 
de família possuía, em média, seis anos de estudo; no meio urbano, sete anos; no 
meio rural, somente três anos de estudo (Cavalcanti, Silva e Queiroz, 2012).

Do mesmo modo, com base em critérios mais abrangentes e multidimen-
sionais (moradia, saneamento, educação, trabalho, renda e demografia), Lacerda 
(2009) estimou o indicador multidimensional de pobreza (IMP) e constatou que 
há grande disparidades entre as áreas do território baiano em 2001. 

Na RM de Salvador, a proporção de indivíduos em 2001 era de 30,61%, 
enquanto nas áreas urbanas não metropolitanas era de 47,53% e nas rurais não 
metropolitanas, de 66,26%. A proporção de pobres nas áreas urbanas não metro-
politana era aquela que mais se aproximava da média do estado, 49,67%. Assim, 
na visão multidimensional, em 2001, era nas áreas rurais que se concentravam as 
maiores proporções de pobres do estado, 66,26%, mais elevada do que as estima-
tivas baseadas somente em critérios monetários, 46,95% (tabela 1).

Ainda com base no IMP, ao compararmos 2001 a 2006, à exceção da área 
metropolitana, verifica-se que houve uma redução na proporção de pobres em 
todo o estado da Bahia, uma vez que se passou de 49,67% para 46,78%. No meio 
urbano não metropolitano da Bahia, a proporção de pobres reduziu-se de 47,53% 
para 44,8%. No meio rural não metropolitano, esse fenômeno pode ser identifica-
do, pois a proporção de pobres reduziu-se de 66,26% para 57,95. Portanto, entre 
2001 e 2006, a diminuição da pobreza foi mais expressiva na área rural, embora, 
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no último ano, a pobreza ainda permaneceu mais elevada na área rural vis-à-vis as 
outras áreas (tabela 1).

TABELA 1
Proporção de pobres da área metropolitana e não metropolitana, com base no IMP  
– estado da Bahia (2001 e 2006)

Área/proporção de pobres 2001 2006

Bahia 49,67 46,78

Área metropolitana 30,61 35,63

Urbano (não metropolitana) 47,53 44,80

Rural 66,26 57,95

Fonte: Lacerda (2009). 

Em 2006, o governo Jacques Wagner (2007-2011) abandonou as propostas 
de regionalização vigentes à época, pois foram consideradas incapazes de reduzir 
as disparidades econômicas e sociais entre as diferentes regiões e áreas do estado 
da Bahia (Silva, 2012; Souza, 2008). 

De acordo com o PPA 2008-2011, os investimentos públicos e o desempe-
nho da economia baiana não foram capazes de gerar melhores condições de vida 
à totalidade da população; a política e o modelo econômico adotados até então 
privilegiaram a indústria intensiva em capital, limitando a geração de empregos 
e o apoio aos micros e pequenos empreendedores e aos agricultores familiares 
(Bahia, 2007c).

Por isso, o PPA estadual 2008-2011 propôs a implementação de um novo 
modelo de desenvolvimento para a Bahia, que envolvia novas formas de produção e 
promoção da inclusão social. A referida gestão reconheceu o modelo de política e de 
planejamento territorial do governo federal e incorporou as diretrizes do Programa 
de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Programa TRs), criado em 
2003, sob a responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), 
no âmbito do MDA. 

De acordo com o governo federal, as microrregiões rurais deveriam ser priori-
zadas pelas políticas públicas, com base nos elementos de coesão social e territorial, 
priorizando aquelas regiões com baixo dinamismo, pobreza e concentração do 
público prioritário (agricultores familiares, famílias assentadas pela reforma agrária 
e agricultores beneficiários do reordenamento agrário). A escolha dos territórios 
rurais foi realizada após consultas à sociedade civil e ao governo estadual. 

O governador baiano optou por vincular a estratégia de desenvolvimento 
das diversas regiões do estado ao programa instituído pelo governo federal, por 
acreditar que a concepção de territórios facilitaria a articulação entre as ações de-
senvolvidas pelo governo estadual e os programas federais atuantes no território 
baiano. Também partiu do entendimento de que a instituição dos territórios na 
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Bahia promoveria a intensa participação social no planejamento governamental 
(Pomponet, 2012; Silva, 2012; Souza, 2008). 

Como resultado, o PPA estadual 2008-2011 propôs uma política de de-
senvolvimento territorial, pois o planejamento com o uso do enfoque territorial 
foi considerado uma estratégia capaz de respeitar as especificidades de cada local, 
reduzir as desigualdades e promover o desenvolvimento sustentável. Nesse plano, 
a partir do sentimento de pertencimento e da teia de relações sociais, o território 
baiano foi subdividido em territórios de identidade (TIs), os quais passaram a ter 
uma gestão social, por meio dos fóruns de desenvolvimento territorial, espaços 
formados pela sociedade civil e pelo poder público (Bahia, 2007c). 

Os TIs foram estabelecidos pelo governo do estado da Bahia por meio da 
Lei no 10.705, de 14 de novembro de 2007, considerando o alcance a diferentes 
setores econômicos e espaços, tanto rurais como urbanos. A ideia era extrapolar a 
dimensão do desenvolvimento rural, incorporando questões ligadas ao meio ur-
bano e às demais atividades econômicas que não se vinculam ao campo. Ou seja, 
a intenção do governo estadual era constituir territórios como instrumento útil 
para a formulação do planejamento em todas as suas dimensões (Pomponet, 2012). 

Após realizar alguns ajustes conceituais e metodológicos em relação à proposta 
dos territórios rurais do MDA, a dimensão territorial foi contemplada e foram 
organizados como unidade de planejamento 26 TIs na Bahia. Assim, dos 23 TRs 
constituídos pelo governo federal em 2005 para o estado, o governo baiano, de 
maneira territorialmente coincidente, constituiu seus TIs e acrescentou mais 
quatro TIs. 

Os objetivos dos TIs são: crescimento econômico; fortalecimento dos pe-
quenos empreendimentos; ampliação do emprego e melhor distribuição de renda; 
maior qualidade de vida; equilíbrio (social, de gênero, étnico, racial e territorial); 
e fortalecimento de identidades culturais. 

Em 2008, complementando o atual quadro territorial baiano, foram insti-
tuídos em seu espaço oito territórios da cidadania, implementados nas mesmas 
delimitações dos territórios rurais. Assim, temos, atualmente, 23 TRs, 27 TIs e 
nove TCs (Silva, 2012, Pomponet, 2012; Souza, 2008).

Conforme Favareto (2009, p. 8), o exemplo da Bahia, entre os estados 
brasileiros, constitui-se no mais eloquente e avançado na adoção do enfoque ter-
ritorial. Passa assim, o estado, a ser reconhecido como referência na utilização da 
estratégia de gestão e planejamento público, por meio da indução da constituição 
de territórios (Bahia, 2007b).

Ao implementar seus próprios territórios, os TIs, visa o governo estadual 
propiciar uma melhor articulação entre suas ações e as do governo federal. Ou seja, 
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a proposta da adoção de uma perspectiva multiescalar visa integrar os programas 
territoriais, permitindo melhores resultados da aplicação de recursos e de ações 
(Bahia, 2007c). 

Além disso, as políticas territoriais baianas – integradas às políticas territoriais 
federais – ambicionam criar as condições necessárias para que os atores locais, 
organizados em colegiados territoriais, atuem como força decisiva nos processos 
de gestão e planejamento público. Dessa maneira, a combinação das estratégias 
de planejamento de cima para baixo (top-down) e de baixo para cima (bottom-up) 
permitiria articular o modelo de desenvolvimento nacional (planos macroeco-
nômicos e setoriais) com os processos endógenos de desenvolvimento (ambiente 
econômico territorial), e vice-versa (Moyano, 1999). Reforça-se, assim, que as 
políticas públicas territoriais devem ser concebidas com base em uma “perspectiva 
integradora” entre a escala local e global (Brandão, 2007).

Espera-se, ainda, que as políticas de desenvolvimento territorial alcancem seus 
objetivos incorporando deliberações coletivas, construídas com base no sentimento 
de pertencimento que propicie um pacto político territorial. E que, na prática, 
sejam aproveitados os recursos da esfera nacional, portadora de uma maior capa-
cidade de financiamento para implementação de ações identificadas pelas esferas 
subnacionais, reconhecendo o caráter incrustado das especificidades territoriais, 
seja no âmbito social, econômico e político (Ortega e Silva, 2011). 

Essa articulação entre as múltiplas escalas do desenvolvimento territorial re-
quer, além de estruturas verticais de governança, a criação de estruturas horizontais 
subnacionais para promoção do desenvolvimento econômico e social. Isso quer 
dizer que as políticas territoriais necessitam de instituições adequadas (de nível 
nacional, nível intermediário e nível territorial local) e que atuem em sintonia 
multiescalar para alcançar seus objetivos.

Uma estratégia nessa perspectiva contrasta com os modelos tradicionais que, 
por meio do mercado, constituem uma relação difusa entre a economia globalizada 
(Ortega e Silva, 2011). No enfoque territorial e multiescalar do desenvolvimento, 
a economia globalizada – e de escala – deve ter uma relação integrada com os 
territórios. 

E, por isso, é fundamental a articulação territorial, possibilitando, por exem-
plo, a consolidação de arranjos socioprodutivos locais, que explorem as vantagens 
comparativas e competitivas dos territórios. Ou seja, as políticas territoriais buscam 
reconhecer as diversidades territoriais e se adequarem às suas peculiaridades, em 
sua dimensão física, econômica, social e cultural. Dessa maneira, de acordo com 
Ortega (2008), as políticas dirigidas às áreas rurais devem colaborar para a criação 
de diferentes possibilidades de inserção da população rural em novos mercados 
(de produto, de serviços e de trabalho). 
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Nessa perspectiva, Brandão (2007, p. 47) observa que “nenhum recorte espacial 
poderá ser mais visto como passivo, mero receptáculo, e sem contexto institucional 
e moldura histórica”. Logo, as escalas são inerentemente inexatas e dinâmicas e não 
podem ser tomadas enquanto unidades imutáveis ou permanentes, pois são “justa-
mente inscritas e esculpidas em determinado espaço e erguidas ou erigidas, material 
e simbolicamente, em processos, por natureza, sociais” (Brandão, 2011, p. 46). 

Isso mostra que “escala espacial, socialmente produzida, deve ser vista como um 
recorte para a apreensão das determinações e condicionantes dos fenômenos sociais 
referidos no território” (Brandão, 2011, p. 6), evitando, portanto, “a reificação e a 
acrítica divisão de escalas que reitera um fetichismo do espaço” (Smith, 2002, p. 141).

Na prática, as escalas revelam os processos sociais, econômicos e políticos 
singulares. Em outras palavras, as escalas são lócus do exercício de hegemonias, de 
jogos de poder, de conflitos etc. (Bourdieu, 2010).

Na Bahia, alguns territórios rurais – por exemplo, o Território do Sisal – 
formaram instituições territoriais variadas para promover e articular os múltiplos 
interesses, e que permeiam as atividades territoriais – da esfera nacional até a esfera 
municipal/local. A intenção era criar aderência entre os interesses da sociedade civil 
municipal, que, conectada a um espaço intermunicipal – chamado de território –, 
reivindicaria sua agenda na instância estadual, que, da mesma forma, articularia 
os vários interesses territoriais estaduais e prepararia uma agenda estadual para 
dialogar seus interesses com a esfera federal. Isso geraria uma articulação desde 
baixo interagindo com ações desde cima, com a participação da sociedade civil e 
dos poderes públicos, refletindo, portanto, uma cooperação dinâmica horizontal e 
vertical, em que a história está presente na adoção da dimensão multiescalar do 
processo (Ortega e Silva, 2011; Silva, 2012). 

Apenas os efeitos da coesão cultural, geográfica, econômica e política permi-
tem que o enfoque multiescalar tenha fluidez. É a “identidade em comum” que 
possibilita a coesão no diálogo do desenvolvimento territorial (Silva, 2012). A 
identidade se manifesta por meio de traços socioculturais, elementos sociogeográ-
ficos, atividades socioeconômicas e interesses sociopolíticos. Abrange a construção 
de valores, costumes, princípios compartilhados, crenças, simbologias e formas de 
vida que se fazem comuns, em dado espaço, para sua gente. 

A identidade é a manifestação dos traços distintos que possibilitam o re-
conhecimento e a diferenciação diante de situações concretas em um momento 
específico. A cultura une um grupo, e a identidade o diferencia de outros (Perico, 
2009, p. 63). É importante observar que a identidade em comum não significa o 
fim permanente dos conflitos de poder – mas a sua cessação temporária e arbitrária 
em torno de um pacto territorial.
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Os excessivos conflitos de poder, entretanto, podem dificultar a operaciona-
lização do projeto territorial e, assim, criar rupturas entre as múltiplas escalas. Por 
exemplo, a ausência de coesão pode prejudicar a descentralização fiscal, reduzindo a 
autonomia político-administrativa das escalas menores – em relação às escalas maiores. 

No Território do Sisal, existem relatos de municípios que prejudicam o pacto 
territorial, em razão de um desalinhamento partidário com os outros municípios 
que compõem o território, ou com o governo da Bahia, ou com o governo federal 
(Silva, 2012). Em suma, não há unanimidade na adoção das políticas multiescalares, 
e, neste contexto, não podemos minimizar que os territórios tenham inúmeros 
conflitos políticos, por movimentar interesses de múltiplos atores, proporcionando 
complexos conflitos intra e interclasses sociais. Por isso, na abordagem multiescalar, 
nunca podemos negar as potencialidades e as dificuldades endógenas, assim como 
jamais se esquecer de potencialidades e dificuldades exógenas.

4 OS TERRITÓRIOS RURAIS NA BAHIA E SUAS CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS 

Procurando aperfeiçoar as políticas públicas de desenvolvimento territorial, o 
governo federal converteu alguns TRs em TCs, formados em 25 de fevereiro de 
2008, em conformidade com o PPA 2008-2011 (Brasil, 2008). O PPA 2008-2011 
expôs como proposta o crescimento econômico, a inclusão social e a redução das 
desigualdades regionais. Para tanto, propôs, como fio condutor, obras e ações de 
infraestrutura econômica e social, para ampliar as potencialidades locais e superar 
os limites ao crescimento e ao desenvolvimento econômico. 

O citado plano foi arquitetado com a participação da sociedade civil, por meio 
de conferências, fóruns e conselhos, e seus resultados são creditados ao trabalho 
cooperativo – além das paredes ministeriais e por meio de parcerias com a socieda-
de civil e os governos estaduais e municipais (Brasil, 2007). Para Brasil (2008), o 
programa TCs tornou-se mais restrito, como uma nova institucionalidade capaz 
de identificar e atuar, prioritariamente, a partir da sinergia existente em um grupo 
de municípios com maior nível de carências e concentração da pobreza rural. Os 
critérios utilizados para sua seleção foram – e são:

a)	 Participar do Programa Desenvolvimento Sustentável de Territórios 
Rurais;

b)	 Menor índice de desenvolvimento humano (IDH) territorial;

c)	 Maior concentração de beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF);

d)	 Maior concentração de agricultores familiares e assentados da reforma agrária;

e)	 Maior concentração de populações tradicionais, quilombolas e indígenas;
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f )	 Baixo dinamismo econômico, conforme a tipologia das desigualdades 
regionais, da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR);

g)	 Convergência de programas de desenvolvimento de distintos níveis de 
governo;

h)	 Maior organização social; e

i)	 Menor índice de desenvolvimento de educação básica (Ideb).

Ainda, em 2008, foram organizados no estado da Bahia nove TCs. Destarte, 
em 2010, estavam em vigor no território baiano: catorze TRs, 26 TIs e nove TCs. 
Nesse sentido, os territórios classificados como rurais no estado da Bahia – e seus 
respectivos municípios –, os quais participam, também e simultaneamente, nos 
três programas (TRs, TIs e TCs), foram os seguintes: Irecê; Velho Chico; Chapa-
da Diamantina; Sisal; Litoral Sul; Baixo Sul; Sertão do São Francisco; Semiárido 
Nordeste II; e Itaparica (BA/PE), como se pode observar nos espaços mais escuros 
da figura 1. 

FIGURA 1
Territórios de identidade – estado da Bahia

Fonte: Bahia (2007a). 
Elaboração dos autores.
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Portanto, do total de 417 municípios baianos, apenas 154 municípios – ex-
cluídos os municípios de Pernambuco, que compõem o Território Interestadual de 
Itaparica, no programa TCs –, distribuídos em nove diferentes territórios, foram 
contemplados pelos três principais programas públicos de cunho territorial: um de 
âmbito do governo da Bahia (TIs) e os outros dois de âmbito do governo federal 
(TRs e TCs).

Após alguns anos de instituição dos programas públicos TRs, TIs e TCs, 
resta saber quais as condições econômicas e sociais dos territórios rurais do estado 
da Bahia, no intuito de verificar se os objetivos dos programas foram alcançados. 
Para tanto, será realizada uma breve avaliação, visando verificar a delimitação 
geográfica e o desempenho econômico e social dos territórios, detalhando al-
guns indicadores tais como: índice de performance econômica (IPE), índice de 
performance social (IPS), PIB, PIB per capita, estoque de emprego formal, ren-
dimento médio do emprego formal – e por grau de instrução –, percentual de 
domicílios com pessoas em situação de extrema pobreza e taxa de mortalidade 
infantil. Também será considerada a importância dos benefícios emitidos pela 
Previdência Social, pelo Programa Bolsa Família e pelo Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

Sobre a caracterização de rural dos territórios, ela é estabelecida quando seus 
municípios possuem densidade demográfica de até 80 hab./km² e população total 
até 50 mil habitantes. Já uma microrregião geográfica é considerada rural quando 
possui densidade demográfica de até 80 hab./km² e população – na média – de 
até 50 mil habitantes por município componente (Corrêa, 2010; Ortega, 2008; 
Veiga, 2003). 

Considerando os territórios do estado da Bahia, em 2010, a tabela 2 indica 
que, pela população média, os nove territórios constituíam-se naqueles que não 
ultrapassavam os 50 mil habitantes. Portanto, podem ser caracterizados como 
territórios de perfil rural. Contudo, se essa, por um lado, é uma característica que 
representa homogeneidade e, teoricamente, maior facilidade para a construção de 
uma coesão territorial, por outro lado, são territórios de grande extensão territorial 
e com elevado número de municípios, o que dificulta o sucesso desse processo.9 

9. De acordo com Jesus (2013), situação distinta encontramos nos territórios do Programa Leader europeu, em que a 
delimitação territorial ocorre a partir do número de habitantes e de municípios e do tamanho máximo da área – com 
o objetivo de facilitar a promoção da coesão história, cultural, social e econômica de áreas próximas e homogêneas, 
que apresentam necessidades e expectativas comuns. Tomando como exemplo dois territórios rurais espanhóis, o autor 
estudou o Território Médio Guadalquivir, que agrupa treze municípios com área total de 1.161,2 km2, cuja população 
total é de 97.112 habitantes; e o Território Guadajoz e Campiña, que agrupa somente cinco municípios, em 727,5 km2 
e população total de 39.661 habitantes.
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No caso da Bahia, o Território Sertão do São Francisco é o que tem o menor 
número de municípios (dez), mas possui uma elevada população total (494.624 
hab.) e a maior população média territorial (49.462 hab.). O Território Baixo 
Sul não apenas apresenta a menor área (7.141 km2), mas também possui elevada 
população (336.624 hab.). Já o Território Itaparica registra uma das menores áreas 
totais (12.171 km2) e uma das menores populações total (167.144 hab.), além da 
menor população média territorial (12.857 hab.), se aproximando mais do que é 
recomendado (Bahia, 2011).

TABELA 2
Características demográficas por território rural – estado da Bahia (2010)

Territórios rurais/características demográficas
População total

(hab.)
Área
(km2)

Densidade demográfica
(hab./km2)

População média1

1. Irecê 403.070 26.730,9 15,08 20.153,5

2. Velho Chico 370.102 46.328,4 7,99 23.131,4

3. Chapada Diamantina 359.939 30.458,9 11,82 14.997,5

4. Sisal 582.331 20.454,3 28,47 29.116,5

5. Litoral Sul 795.304 15.153,8 52,48 30.588,6

6. Baixo Sul 336.624 7.141,3 47,14 24.044,6

7. Sertão do São Francisco 494.624 61.765,6 8,01 49.462,4

8. Semiárido Nordeste II 407.964 16.379,3 24,91 22.664,7

9. Itaparica (BA/PE) 167.144 12.171,5 13,73 12.857,2

Bahia 14.021.432 564.692,67 24,83 33.624,5

Fonte: Bahia (2011).
Nota: 1 População média: população total do território dividida pelo número de municípios do território.

Como grande parte das informações municipais são disponibilizadas somente 
de dez anos em dez anos, por meio dos censos do IBGE, a partir de meados da 
década de 1990, a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI),10 órgão de estudos e pesquisas do governo do estado da Bahia, em parceria 
com o IBGE e com a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), 
instituiu indicadores mais amplos dos municípios baianos para também serem 
divulgados nos períodos intercensitários. 

Esses indicadores municipais são estimados por meio de novas metodolo-
gias, quando foram criados o índice de desenvolvimento social (IDS) e o índi-
ce de desenvolvimento econômico (IDE). Contudo, ao entender que o termo  

10. Em 18 de janeiro de 1995, de conformidade com a Lei no 6.812, foi criada a Superintendência de Estudos Econô-
micos e Sociais (SEI), como principal provedor de dados do estado da Bahia, com o objetivo de atender às demandas 
do governo do estado da Bahia, dos municípios e da sociedade civil.
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desenvolvimento é muito vasto, em 2011, o cálculo do IDE e do IDS foi revisado, e 
eles passaram a se chamar índice de performance econômica e índice de performance 
social11 (Bahia, 2013).

Considerando o desempenho dos territórios rurais do estado da Bahia, em 
2010, a tabela 3 revela que existiam dois tipos de territórios: aqueles compostos 
por municípios que em sua maioria registravam IPE abaixo da média (5 mil) e 
aqueles territórios estabelecidos por municípios que em sua maioria registravam 
IPE acima da média (5 mil).12 

O primeiro grupo, na grande maioria, era formado pelos territórios rurais: 
Irecê, Velho Chico, Chapada Diamantina, Sisal, Baixo Sul, Sertão do São Fran-
cisco, Semiárido Nordeste II e Itaparica. Salienta-se que o caso mais grave era o 
do Território Semiárido Nordeste II, pois, de seus dezoito municípios, dezessete 
registravam desempenho econômico abaixo da média. Apenas o Território Litoral 
Sul apresentava a maioria de municípios com IPE acima da média, fazendo parte 
do segundo grupo de municípios.

Da mesma forma, ao analisar os dados do IPS da tabela 3, verifica-se que 
existiam dois tipos de territórios: aqueles formados por municípios que em sua 
maioria registravam IPS abaixo da média (5 mil) e aqueles territórios compostos 
por municípios que em sua maioria registravam IPS acima da média (5 mil). Se-
melhantemente, o primeiro grupo era formado pelos territórios rurais: Irecê, Velho 
Chico, Chapada Diamantina, Sisal, Baixo Sul, Sertão do São Francisco, Semiárido 
Nordeste II e Itaparica. Destaca-se que, no caso do desempenho social, o territó-
rio com os piores índices era o Velho Chico, em que, dos dezesseis municípios, 
quinze possuíam IPS abaixo da média. Outra vez, somente o Território Litoral 
Sul registrava a maioria dos municípios com IPS acima da média, compondo o 
segundo grupo (Bahia, 2013).

11. Para mais detalhes sobre a metodologia que envolve a estimativa do índice de performance econômica (IPE) e do 
índice de performance social (IPS), ver Bahia (2013).
12. Por se constituírem em índices calculados em um determinado ano específico, não admitem comparação horizontal 
dos indicadores entre os municípios, mas apenas comparação vertical e no que concerne à média estadual. Com a 
adoção da média de 5 mil, tem-se uma amplitude de escala em que todos os municípios podem ser diferentes um do 
outro. Assim sendo, “os resultados municipais são obtidos e comparados em relação à média verificada para o Estado 
da Bahia e, com isso, podemos estabelecer quais municípios estão acima e abaixo da média do estado, ainda que não 
possamos verificar se essa média é boa (ou alta) em relação a outras unidades da Federação” (Bahia, 2013, p. 2). 
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TABELA 3
Índice de performance econômica e índice de performance social, por território 
rural – estado da Bahia (2010)

Territórios de identidade/IPE e IPS
Número de municípios

IPE <5.000 IPE >5.000 Total IPS <5.000 IPS >5.000 Total

1. Irecê 16 4 20 16 4 20

2. Velho Chico 13 3 16 15 1 16

3. Chapada Diamantina 16 7 23 15 8 23

4. Sisal 17 3 20 12 8 20

5. Litoral Sul 12 15 27 12 15 27

6. Baixo Sul 11 3 14 8 6 15

7. Sertão São Francisco 7 3 10 9 1 10

8. Semiárido Nordeste II 17 1 18 13 5 18

9. Itaparica (BA/PE) 4 2 6 5 1 6

Bahia 282 135 417 258 159 417

Fonte: Bahia (2013).

Porém, além do IPE e do IPS, a realidade dos territórios rurais do estado da 
Bahia também pode ser verificada, ao ser observado o comportamento de algumas 
variáveis que revelam os aspectos econômicos e sociais, tais como: PIB, PIB per 
capita, estoque de emprego formal, rendimento médio do emprego formal – e por 
grau de instrução –, percentual de domicílios com pessoas na condição de extrema 
pobreza, taxa de mortalidade infantil e importância dos benefícios da Previdência 
Social, do Programa Bolsa Família e do Fundo de Participação dos Municípios.

Em relação ao PIB dos territórios rurais baianos, o Território Litoral Sul 
se destacou por alcançar, em 2010, um PIB de R$ 6.834 milhões, praticamente 
o dobro do valor alcançado pelo segundo colocado, o Território Sertão do São 
Francisco, cujo PIB, em 2010, foi de R$ 3.617 milhões (gráfico 1). Segundo o 
Plano Territorial de Desenvolvimento Sustentável (PTDS),13 no Território Litoral 
Sul prevaleciam as atividades do segmento de serviços – relativo ao comércio e ao 
turismo –, que representavam 63% de seu PIB territorial. No Território Sertão do 
São Francisco, prevaleciam atividades agropecuárias – especialmente, culturas como 
uva, manga, cana-de-açúcar e cebola – e de serviços, ampliadas em consequência 
dos projetos de irrigação.

13. O Plano Territorial de Desenvolvimento Sustentável (PTDS) é um documento, resultado do processo de mobilização 
social e planejamento governamental, que traz um diagnóstico e um planejamento contendo os programas e os pro-
jetos definidos nos Fórum do Território, que fazem parte da estratégia da política pública federal de desenvolvimento 
territorial rural.
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Os dois menores PIBs de 2010 foram anotados para o Território Velho Chico 
(R$ 1.828 milhão) e para o Território de Irecê (R$ 1.945 milhão) (gráfico 1). De 
acordo com seus PTDS, esses dois territórios possuem potencial exclusivamente 
agropecuários. O Território Velho Chico tinha potencial econômico em diferentes 
cadeias produtivas, como mandiocultura, apicultura, bovinocultura, caprinocultura 
e piscicultura; outras atividades promissoras eram: produção de cachaça artesanal, 
artesanatos em palhas de milho, palhas de bananeira, couro ou cristais. No Ter-
ritório de Irecê, destacava-se a produção de grãos, particularmente do consórcio 
feijão-milho-mamona, que provoca degradação ambiental e vem sofrendo com 
perdas das safras, oscilações dos preços dos grãos e mudanças climáticas. Tanto 
no Território Velho Chico como no Território de Irecê, as atividades econômicas 
não eram apropriadas para assegurar renda e qualidade de vida à grande parte da 
população.

GRÁFICO 1
PIB por território rural – estado da Bahia (2010) 
(Em R$ milhões)
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Fonte: Bahia (2011).

Sobre o PIB per capita, o Território de Itaparica se destaca aos demais, alcançan-
do um montante de R$ 14.048,00 (gráfico 2). Este resultado se deve, basicamente, 
ao valor adicionado da indústria, como efeito da produção de energia nas usinas 
hidroelétricas instaladas; os serviços apresentavam participação significativa no 
PIB, embora a agropecuária seja a atividade mais antiga e tradicional do território. 

Apesar de muito abaixo do primeiro colocado, o Território Litoral Sul apre-
sentou o segundo maior PIB per capita (R$ 8.773,00), resultado das atividades 
de serviços, anteriormente destacadas, ainda que a atividade cacaueira identifique 
tradicionalmente o território (Bahia, 2011). Por sua vez, o Território do Sisal apa-
receu com o menor PIB per capita (R$ 4.564,00) (gráfico 2). De acordo como o 
PTDS, o PIB desse território era limitado às atividades do setor terciário (comércio 
e serviços), e não aos setores produtivos (agropecuário e industrial), responsáveis 
por apenas um terço do PIB. Grande parte das suas atividades agrícolas e pecu-
árias estava inserida no mercado informal (Silva, 2012). O sisal era a principal 
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atividade, seguida pela mandioca, pelo milho, pelo feijão, pela castanha de caju e 
pela pecuária (bovinos, ovinos e caprinos), que não contribuíram para reduzir os 
níveis de pobreza da população.

GRÁFICO 2
PIB per capita por território rural – estado da Bahia (2010)
(Em R$ 1,00)
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Fonte: Bahia (2011).

De acordo com o gráfico 2, em 2010, o Território Semiárido Nordeste II 
registrou o segundo menor PIB per capita (R$ 4.786,00). Embora a atividade de 
serviços tenha tido grande contribuição no valor adicionado bruto, a atividade 
agrícola – especialmente, as culturas do feijão e do milho – possuiu forte relevância 
para a economia, mas foi incapaz de elevar a renda e a qualidade de vida regional. 
Segundo o PTDS, no Território Semiárido Nordeste II, a agropecuária teve baixa 
produtividade, reduzido índice tecnológico e manejo inadequado dos recursos na-
turais – com grande maioria das propriedades voltadas à agricultura de subsistência.

Considerando o estoque de emprego formal14 por território rural baiano, em 
2010, a tabela 4 revela que o Território Litoral Sul possuía a maior quantidade de 
postos de trabalho (104.255) para a maior população em idade ativa (PIA) (645 
mil); como resultado, a relação PIA/estoque de emprego era a menor entre todos 
os territórios (6,19). Na sequência, o Território de Itaparica (8,35) e o Território 
do São Francisco (8,48) apareceram com os menores números de pessoas em idade 
ativa por vagas de empregos. 

Os territórios que registraram maior PIA por estoque de emprego, inibindo 
o acesso ao trabalho formal, foram: Velho Chico (14,88), Semiárido Nordeste II 
(14,80) e Irecê (13,83). A tabela 4 igualmente mostra que o Território Itaparica era 
responsável pelo maior rendimento médio do emprego formal entre os territórios 
(R$ 1.285,00). O Território Litoral Sul registrou o segundo maior rendimento 

14. Estoque de emprego formal é o número de postos de trabalho existentes nas empresas e nos órgãos públicos; e 
considera-se o total de empregados ou de empregos existentes, celetistas ou estatutários (Costa, 2009).
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médio (R$ 1.172,00) e o Território Sertão do São Francisco, o terceiro maior 
rendimento médio (R$ 1.053,00). Os menores rendimentos médios do emprego 
formal estavam nos seguintes territórios: Irecê (R$ 872,00), Baixo Sul (R$ 882,00) 
e Sisal (R$ 902,00) (Costa, 2009; Dieese, 2012).

TABELA 4
Estoque do emprego formal, rendimento médio do emprego formal e população em 
idade ativa, por território rural – estado da Bahia (2010)

Território rural/emprego e rendimento
Estoque do emprego

(absoluto)
PIA1 PIA/estoque de 

emprego
Rendimento médio

(R$)

1. Irecê 23.856 330 13,83 872,46

2. Velho Chico 20.222 301 14,88 1.022,13

3. Chapada Diamantina 22.428 306 13,64 944,31

4. Sisal 38.209 481 12,59 902,96

5. Litoral Sul 104.255 645 6,19 1.172,87

6. Baixo Sul 27.459 293 10,67 882,17

7. Sertão do São Francisco 47.427 402 8,48 1.053,18

8. Semiárido Nordeste II 22.897 339 14,80 941,15

9. Itaparica (BA/PE) 16.643 139 8,35 1.285,17

Bahia 2.139.232 11.764 5,50 1.426,11

Fonte: Dieese (2012).
Nota: 1 População de 10 anos ou mais de idade, em 1 mil pessoas.

A tabela 5 sintetiza as informações sobre o rendimento médio do emprego 
formal, segundo o grau de instrução, e por território rural da Bahia, em 2010. Da 
população analfabeta, o maior rendimento médio estava no Território de Itaparica 
(R$ 768,00) e o menor no Território Velho Chico (R$ 572,00). Da população que 
concluiu o ensino fundamental, o maior rendimento foi registrado no Território 
de Itaparica (R$ 944,00) e o menor no Território Velho Chico (R$ 654,00). 

O Território de Itaparica também pagava o maior rendimento para a po-
pulação que já possui o ensino médio completo (R$ 1.194,00), e o Território de 
Irecê pagava o menor rendimento para este tipo de habitante (R$ 829,00). Os 
que completaram o ensino superior recebiam o maior rendimento médio (R$ 
3.209,00) no Território Litoral Sul e o menor no Território Semiárido Nordeste 
II (R$ 1.737,00). Ademais, a maior diferença da remuneração do emprego for-
mal estava no Território Litoral Sul, quando se considerava o rendimento médio 
de um analfabeto (R$ 575,00) e de um indivíduo que já tinha o curso superior 
completo (R$ 3.209,00) (Dieese, 2012) (tabela 5).
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TABELA 5
Rendimento médio do emprego formal, segundo o grau de instrução, por território 
rural – estado da Bahia (2010)
(Em R$)

Território rural/ 
rendimento médio

Grau de instrução

Analfabeto
Fundamental 
incompleto

Fundamental 
completo

Médio incom-
pleto

Médio 
completo

Superior 
completo

1. Irecê 606,27 664,02 682,20 688,93 829,32 1.766,78

2. Velho Chico 572,81 640,01 654,20 669,64 981,89 2.145,58

3. Chapada Diamantina 657,32 706,85 808,82 720,06 936,01 2.301,02

4. Sisal 606,48 652,58 705,59 712,74 892,90 1.936,24

5. Litoral Sul 575,71 764,06 834,23 723,19 1.026,25 3.209,43

6. Baixo Sul 576,39 664,56 686,01 683,63 909,26 2.034,24

7. Sertão São Francisco 624,67 717,35 763,76 754,47 927,31 2.592,57

8. Semiárido Nordeste II 584,90 636,57 683,42 683,20 961,73 1.737,17

9. Itaparica (BA/PE) 768,93 899,24 944,42 778,06 1.194,64 2.622,95

Bahia 643,57 828,38 932,60 887,86 1.187,43 3.656,71

Fonte: Dieese (2012).

Os dados sobre o percentual de domicílios em situação de extrema pobre-
za, presentes no gráfico 3, em 2010, são alarmantes. Elevados níveis de pobreza 
extrema eram encontrados nos territórios Velhos Chico (27,7%), Chapada Dia-
mantina (25%), Irecê (24,4%), Semiárido Nordeste II (24,1%) e Sisal (23,5%), 
com aproximadamente um quarto da população abaixo da linha de pobreza. O 
Território Litoral Sul se destacava como a região de menor incidência de extrema 
pobreza, com 11,2%. 

GRÁFICO 3
Domicílios com pessoas em situação de extrema pobreza, por território rural – estado 
da Bahia (2010)
(Em %)
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Fonte: Dieese (2012).
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Contudo, observando o gráfico 4, o Território Litoral Sul registrava a maior 
taxa de mortalidade infantil (22,4), seguido do Território Itaparica (21,6); ambos 
com os melhores indicadores econômicos e sociais, quando se avaliam as demais 
informações até aqui apresentadas para 2010. O Território Baixo Sul também possuía 
elevada mortalidade por nascidos vivos (21,2). Nesse caso, o Território do Sisal e o 
Território Semiárido Nordeste II registravam as menores taxas, contrastando com 
os demais indicadores sociais dessas regiões.

GRÁFICO 4
Taxa de mortalidade infantil, por território rural – estado da Bahia (2010)
(Em %)
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Fonte: Dieese (2012).

TABELA 6
Informações da Previdência Social, PBF e FPM, por território rural – estado 
da Bahia (2009 e 2010)
(Em %)

Território rural/informações
Valor dos benefícios da  

Previdência Social/PIB (2009)
Valor do PBF/PIB (2009)

FPM/receita orçamentária 
(2010)

1. Irecê 22,9 3,8 38

2. Velho Chico 20,1 3,8 34

3. Chapada Diamantina 19,2 2,9 41,9

4. Sisal 24,4 4,2 34,3

5. Litoral Sul 12,2 1,9 35,8

6. Baixo Sul 10,6 2,4 31,4

7. Sertão São Francisco 12,2 2,1 27,6

8. Semiárido Nordeste II 26 4,1 35,7

9. Itaparica (BA/PE) 9,7 1,1 25,5

Fonte: Dieese (2012).

As carências econômicas e sociais dos municípios e/ou dos territórios também 
podem ser avaliadas por meio dos valores repassados por programas e benefícios 
sociais. Desse modo, o valor anual dos benefícios emitidos pela Previdência Social 
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em relação ao PIB demonstra a importância que esses recursos do governo federal 
possuem para atender às necessidades da população, muitas vezes não contempladas 
pelas atividades econômicas – e pela renda local. Sendo assim, o Território Semiárido 
Nordeste II e o Território do Sisal apresentavam-se como os mais dependentes; ao 
contrário do que ocorria com os territórios Itaparica e Baixo Sul (tabela 6).

Com relação ao valor repassado pelo Programa Bolsa Família no que con-
cerne ao PIB, em 2009 e/ou 2010, este também revela o nível de dependência 
da população local de recursos do governo federal para garantir um mínimo de 
sobrevivência. Nesse caso, novamente, o Território do Sisal e o Território Semiárido 
Nordeste II se destacaram como os mais atendidos; diferentemente do Território 
Itaparica e do Território Litoral Sul. No que diz respeito à importância do Fundo 
de Participação dos Municípios na receita orçamentária, o Território da Chapada 
Diamantina e o Território de Irecê eram os mais dependentes. Contrariamente, o 
Território Itaparica e o Território Sertão do São Francisco mantiveram-se por meio 
de outras formas de receita (tabela 6).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo histórico de ocupação, de estabelecimento das estratégias e de plane-
jamento para o desenvolvimento do estado da Bahia seguiu um modelo dual: a 
urbanização e a industrialização no litoral e o povoamento de características rurais no 
interior. Assim, nem as políticas e os programas públicos de caráter intervencionis-
tas, nem as políticas e os programas públicos de cunho endógeno foram capazes de 
reduzir as desigualdades pessoais e regionais presentes na Bahia. Por isso, na década 
de 2000 e especialmente no meio rural, a concentração dos benefícios econômicos 
e sociais permaneceu e provocou a instituição de políticas e de programas públicos 
para o desenvolvimento territorial rural, de âmbito federal (TRs e TCs) e estadual 
(TIs). Ao considerar, concomitantemente, os três programas, nove territórios rurais 
foram organizados na Bahia, com a finalidade de reduzir a pobreza e as desigualda-
des social e regional. Contudo, em 2010, as informações geográficas, demográficas, 
econômicas e sociais de cada território demonstraram que era preciso repensar sua 
forma de delimitação e que as desigualdades ainda persistiam. 

Quanto à delimitação dos territórios, diferentemente do que acontece em 
outros países – por exemplo, na Espanha –, em 2010, os territórios rurais baia-
nos eram extensos em termos de área e eram populosos, não garantindo a coesão 
social necessária para o estabelecimento de estratégias que superassem a condição 
de pobreza. O Território de Itaparica foi o que mais se aproximou do que é reco-
mendado. Em se tratando dos índices de desempenho, o IPE e o IPS revelaram 
que grande parte dos territórios rurais da Bahia possuía a maioria dos municípios 
em situação crítica, à exceção do Território Litoral Sul. 
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Quando se consideraram as informações individualizadas, verificou-se que, 
em 2010, o maior PIB foi o do Território Litoral Sul e o menor, do Território 
Velho Chico. O maior PIB per capita foi o do Território Itaparica e o menor, do 
Território do Sisal. A menor relação PIA/estoque de emprego formal foi do Ter-
ritório Litoral Sul, indicando o mais reduzido número de pessoas em idade ativa 
por emprego formal. A mais complexa relação PIA/estoque de emprego foi a do 
Território Velho Chico, onde se registrou a maior população em idade ativa por 
vaga de emprego formal. 

Em 2010, o maior rendimento médio do emprego formal foi registrado 
para o Território de Itaparica e o menor, para Irecê. Como esperado, em todos os 
territórios rurais, quanto maior o grau de instrução do empregado, maior o nível 
do seu rendimento médio. Entretanto, a maior desigualdade em termos de remu-
neração do emprego formal estava no Território Litoral Sul, quando se considera o 
rendimento médio de um analfabeto (R$ 575,71) e de um indivíduo que já possui 
o curso superior completo (R$ 3.209,43). 

O Território Velho Chico possuía, em 2010, o maior percentual de domicí-
lios em situação de extrema pobreza, mas no Território Litoral Sul havia a maior 
taxa de mortalidade infantil. Os territórios rurais Nordeste II, Sisal, Chapada 
Diamantina e Irecê eram os mais dependentes de benefícios e recursos repassados 
pelo governo federal, tais como: benefícios da Previdência Social, repasses do PBF 
e recursos do FPM.

Assim, esses resultados servem principalmente para registrarem as condições 
socioeconômicas em que se encontravam os territórios rurais em 2010, logo 
após a instituição da política de desenvolvimento territorial. Esses resultados são 
importantes para subsidiarem análises posteriores do desenvolvimento atual dos 
territórios rurais. Por isso, pretendemos futuramente realizar estudos e pesquisas 
com dados e informações mais atualizadas e pormenorizadas, que considerem: i) os 
anos mais recentes; ii) maior gama de informações em nível municipal, de forma 
que se avalie com mais sistematização a melhor forma de delimitar os territórios; 
e iii) uma avaliação da distribuição dos recursos e das ações públicas destinadas 
aos territórios, que possibilite uma visão completa sobre o fortalecimento das ca-
pacitações das sociedades territoriais, principalmente nos territórios rurais baianos 
que apresentaram, em 2010, indicadores geográficos, demográficos, econômicos e 
sociais não condizentes com o desenvolvimento territorial rural sustentável. 

É necessário destacar que, no caso das políticas públicas de desenvolvimento 
dirigidas às áreas rurais, elas devem colaborar para a criação de diferentes possi-
bilidades de inserção da população rural em novos mercados, tanto de produtos 
como de trabalho, e não ficarem restritas às atividades agropecuárias. As atividades 
econômicas e os produtos identificados em cada território podem ser capazes de 
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integrar e dinamizar arranjos sócioprodutivos locais e o desenvolvimento territorial. 
É possível criar uma trajetória de desenvolvimento ao identificar-se uma ideia-guia, 
– ou seja, uma ou mais atividades produtivas líderes no território, que possuam 
elevado efeito multiplicador sobre ele e que mobilizem capacidades, recursos, va-
lores e atitudes. Nesse sentido, as políticas públicas devem instigar uma trajetória 
de desenvolvimento a partir dessa identificação; sempre de maneira inclusiva de 
todos os segmentos sociais (Ortega, 2008).

Para tanto, torna-se fundamental envolver a parceria de diferentes atores 
públicos e privados, e garantir as condições necessárias de acesso a infraestruturas 
(sociais, físicas, econômico-financeiras e tecnológicas) que são imprescindíveis à 
efetivação de um ambiente favorável à ação empreendedora, capaz de gerar emprego 
e distribuição de renda. Assim, as políticas públicas devem instigar uma trajetória 
de desenvolvimento a partir de uma cultural proativa de base local (Ortega, 2008).

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, R. Pastas rosas de Rômulo Almeida. Salvador: Seplan, 2012.

ALVES, L. A. A. Desempenho da economia baiana nos últimos 50 anos: uma análise 
com base nas grandes áreas. In: SEI – SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS 
ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA. Dinâmica sociodemográfica da 
Bahia: 1980-2002. Salvador: SEI, 2003. v. 1. (Série Estudos e Pesquisas, n. 60).

BAHIA. Coordenação Estadual dos Territórios. Territórios de identidade: estado 
da Bahia. Salvador: CET, 2007a.

______. Secretaria do Planejamento. Bahia é referência na utilização dos terri-
tórios de identidade como estratégia de planejamento. Salvador: Seplan, 2007b.

______. Secretaria do Planejamento. Plano Plurianual 2008-2011. Salvador: 
Seplan, 2007c.

______. Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. Anuário 
Estatístico da Bahia – 2010. Salvador: SEI, 2011. v. 24.

______. Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. Índices de 
performance econômica e social da Bahia. Salvador: SEI, 2013. v. 1.

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010.

BRANDÃO, C. A. Territórios com classes sociais, conflitos, decisão e poder. In: 
ORTEGA, A. C.; ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). Desenvolvimento territorial, 
segurança alimentar e economia solidária. Campinas: Alínea, 2007. 



As Políticas Públicas de Desenvolvimento no Estado da Bahia: evolução e características  | 83

______. Visões teóricas sobre desenvolvimento regional e a questão das escalas 
(mundial, nacional, subnacional e local) nas políticas regionais contemporâ-
neas. Brasília: Enap, 2011. p. 21.

BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Plano Plurianual 
2008-2011: projeto de lei. Brasília: MP, 2007.

______. Decreto de 25 de fevereiro de 2008. Institui o Programa Territórios da 
Cidadania e dá outras providências. Diário Oficial, Brasília, n. 38, p. 1, seção 1, 
2008. Disponível em: <https://goo.gl/NiaCrx>.

CAVALCANTI, D. M.; SILVA, J. L. M.; QUEIROZ, M. F. M. Hiato de renda 
urbano e rural na Bahia: uma análise do período 2001 a 2009. In: ENCONTRO DE 
ECONOMIA BAIANA, 8., 2012, Salvador, Bahia. Anais... Salvador: EEB, 2012.

CORRÊA, V. P. Territórios da cidadania da região Nordeste: uma análise preliminar 
do perfil dos municípios componentes. In: ALMEIDA FILHO, N.; RAMOS, P.  
(Orgs.). Segurança alimentar: produção agrícola e desenvolvimento territorial. 
Campinas: Alínea, 2010. p. 133-167.

COSTA, W. B. A rede urbana da Bahia e as pequenas cidades: reflexões teórico-
-conceituais. In: SEMANA DE GEOGRAFIA DA UESB, 10., 2009, Vitória da 
Conquista, Bahia. Anais...Vitória da Conquista: UESB, 2009.

DIEESE – DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTU-
DOS SOCIOECONÔMICOS. Educação profissional da Bahia e Territórios 
de Identidade. Salvador: Dieese, 2012.

FAVARETO, A. S. Retrato das políticas de desenvolvimento territorial no 
Brasil. Santiago: Rimisp, 2009. (Working Paper, n. 26).

JESUS, C. M. Desenvolvimento territorial rural: análise comparada entre os 
territórios constituídos autonomamente e os induzidos pelas políticas públicas no 
Brasil e na Espanha. 2013. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2013. 

LACERDA, F. C. C. A pobreza da Bahia sob o prisma multidimensional: 
uma análise baseada na abordagem das necessidades básicas e na abordagem das 
capacitações. 2009. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2009.

MIDLEJ, M. Universidade e região: territorialidade da Universidade Estadual 
de Santa Cruz. 2004. Tese (Doutorado) – Faculdade de Educação, Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 2004.

MOYANO, E. El concepto de capital social y su utilidad para el anàlisis de las 
dinamicas del desarrollo. Economia Ensaios, Uberlândia, v. 13, n. 2, p. 3-39, 1999. 



As Políticas Territoriais Rurais e a Articulação Governo Federal e Estadual:  
um estudo de caso da Bahia

84 | 

OLIVEIRA, F. O elo perdido: classe e identidade de classe. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1987.

ORTEGA, A. C. Territórios deprimidos. Campinas: Editora Alínea, 2008.

______. Territórios rurais no Brasil e na Espanha: um balanço preliminar. In: OR-
TEGA, A. C.; MOYANO-ESTRADA, E. (Orgs). Desenvolvimento em territórios 
rurais: estudos comparados – Brasil e Espanha. Campinas: Editora Alínea, 2015. 

ORTEGA, A. C.; SILVA, F. P. M. Uma visão crítica do desenvolvimento territorial 
e dos novos espaços de governança. Revista de Desenvolvimento Econômico, 
Salvador, v. 13, n. 23, p. 32-52, 2011.

PERICO, R. E. Identidade e território no Brasil. Brasília: IICA, 2009.

POMPONET, A. S. Plano Plurianual Participativo 2008-2011 na Bahia: uma 
análise. 2012. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
2012.

SENRA, K. V. Políticas e instituições para desenvolvimento econômico terri-
torial: o caso do Brasil. Santiago: Ilpes, 2010.

SILVA, F. P. M. Desenvolvimento territorial: a experiência do Território do Sisal 
na Bahia. 2012. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2012.

SMITH, N. Geografía, diferencia y las políticas de escala. Terra Livre, São Paulo,  
Ano 18, n. 19, p. 127-146, jul./dez. 2002.

SOUZA, E. J. C. Políticas territoriais do estado da Bahia: regionalização e 
planejamento. 2008. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2008.

VEIGA, J. E. Cidades imaginárias: o Brasil é menos urbano do que se calcula. 
Campinas: Autores Associados, 2003.

VIEIRA, E.; CAVALCANTE, R.; MACEDO, W. Economia baiana: desempenho 
e perspectivas. Salvador: Desenbahia, 2000. 


